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MENSAGEM N° 008

Senhor Presidente,

ESTADO DA PARAÍBA

DE 17 DE FEVEREIRO DE 2010.

Submeto a elevada deliberação desta augusta Casa Legislativa a
presente medida provisória que "Altera dispositivos da lei n° 8641 de 28 de
agosto de 2008, que criou o GRUPO OPERACIONAL DE FISCALIZAÇÃO
AGROPECUÁRIA - FAP 1300 no quadro permanente do Estado e estrutura
seu plano de cargos, carreiras e remunerações e dá outras providências".

Esta medida em apreço visa a atender o princípio constitucional da
eficiência, ao passo que garante que os trabalhos a serem desenvolvidos pela
Secretaria de Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca não
serão prejudicados pela ausência de pessoal legitimado a exercer a

fiscalização da agropecuária.

Destarte, patente a urgência e relevância dessa medida, bem como, o
alcance inestimável que ela representará para a adequada fiscalização das
atividades da agricultura e da pecuária no nosso Estado, estou certo, Senhor
Presidente, que a presente medida provisória, com o apoio dos seus ilustres
Pares, será convertida em lei, na forma regimental.

Ao ensejo manifesto protestos de estima e c
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Governae Estado

A Sua Excelência o Senhor

Deputado ARTHUR PAREDES CUNHA LIMA
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba
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certifico, para os devioos rins, qut «';.
MEDIDA PROVISÓRIA foi putillcad© ••
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ESTADO DA PARAÍBA

IV EDIDA PROVISÓRIA N\43 , DE 12 DE FEVEREIRO DE20l°

Altera dispositivos da Lei n°. 8.641, de 28 ^v.^Mtt
agosto de 2008, que criou o Grupo^-^o ,ja
Ocupacional Fiscalização Agropecuária - FAP
- 1300 no Quadro Permanente do Estado e
estrutura seu Plano de Cargos, Carreiras e
Remuneração, c dá outras providencias.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso da atribuição
que lhe confere o Artigo 63. §3° da Constituição do Estado, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. I" O artigo 25 da Lei n°. 8.641. de 28 de agosto de 2008, passa a
vigorar com a seguinte redação:

'"Art. 25 Até a realização de concurso publico e posterior nomeação e
posse dos aprovados para os Cargos de Fiscal Estadual Agropecuário c Técnico cm
Defesa Agropecuária, todas as atribuições previstas nos artigos 8o. e 9o. desta lei.
permanecem sendo desempenhadas pelos servidores integrantes do quadro da Secretaria
de Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca do Estado da Paraíba."

Art. 2o O artigo 26 da Lei n°. 8.641. de 28 de agosto de 2008. passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 26 As despesas decorrentes da aplicação desta Lei serão custeadas à
conta do Orçamento Geral do Estado."

Art. 3™ A Lei n°. 8.641. de 28 de agosto de 2008, passa a vigorar
acrescida do seguinte art. 27:

"Art. 27 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação."

Art. 4" Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5" Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADÍ
Pessoa. 12 de fevereirík^tflfr 122" da Proclamaçí

P>RAIBA, em João
ica.
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Gerência Executiva de Reçistj^-tieTSti
l.enici^r^o da Casa Civil r^íR^M^ai
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Comissão de Constituição, Justiça c Redação

MEDIDA PROVISÓRIA n° 143/2010

Altera dispositivo da Lei n° 8641 de 28
de agosto de 2008, que criou o Grupo
Ocupacional Fiscalização Agropecuária
- FAP - 1300, no Quadro Permanente
do Estado e estrutura seu Plano de
Cargos Carreira e Remuneração, e dá
outras providencias.

DO GOVERNO DO ESTADO
Dep. BRANCO MENDES

PARECER

I - RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação
recebe para análise e parecer a Medida Provisória n° 143/2010,
de autoria do Governo do Estado, que Altera dispositivo da Lei n°
8641 de 28 de agosto de 2008, que criou o Grupo Ocupacional
Fiscalização Agropecuária - FAP - 1300, no Quadro Permanente
do Estado e estrutura seu Plano de Cargos Carreira e
Remuneração, e dá outras providencias.

E o relatório
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

II-VOTO DO RELATOR

Esta medida em apreço visa atender o princípio
constitucional da eficiência, ao passo que garante que os
trabalhadores a serem desenvolvidos pela Secretaria de Estado
do Desenvolvimento da Agripecuária e da Pesca não serão
prejudicados pela ausência de pessoal legitimado a exercer a
fiscalização da agropecuária.

Nestas condições, ante o exposto, o
posicionamento desta relatoria é pela constitucionalidade e
juridicidade, da Medida Provisória n° 143/2010 na forma original.

É o voto,
Sala das Comissões, em 09 de fevereiro 2010.

Dep. BRANCO/MENDES
Relator

2



ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Comissão de Constituição, Justiça c Redação

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação
adota e recomenda o parecer do Senhor Relator, pela
constitucionalidade e juridicidade da Medida Provisória n°
143/2010, na forma original.

É o Parecer
Sala das Comissões, em 09 de fevereiro de 2010.

Apreciada Pela Comissão «s.
PRESIDENTE

Ò*Á\

SlO MAIADEP:^GERVj

MEMBRO

4^-

ídrigues

^D^E^Â^aY^O^MONTEIRO DEP.JEj
MEkBRO \ MEMBI^

Ucç>aã) X)cs GitoLkn^is^j-X^/ç^ «*

)EP. DINALDO WANDERUEY
MEMBRO

DEP.BRÃNCO MENDES
RELATOR

m CAMPOS



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Acompanhamento cControle da Execução Orçamenflkr»

MEDIDA PROVISÓRIA N° 143/2010.
to

Altera dispositivos da Lei n° 8.641, de
28 de agosto de 2008. que criou o
Grupo Ocupacional Fiscalização
Agropecuária - FAP - 1300. no quadro
permanente do Estado e estrutura seu
Plano de Cargos, Carreira e
Remuneração, e dá outras
providências.

AUTOR : DO GOVERNADOR DO ESTADO
RELATOR : Dep. CARLOS BATINGA

PARECER S&/f?)

I - RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe
para análise e parecer a Medida Provisória n°. 143/2010, da lavra do
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado da Paraíba, o qual "Altera
dispositivos da Lei n° 8.641, de 28 de agosto de 2008, que criou o Grupo
Ocupacional Fiscalização Agropecuária - FAP - 1300, no quadro
permanente do Estado e estrutura seu Plano de Cargos, Carreira e
Remuneração, e dá outras providências."

A proposta legislativa em apreço, veio encaminhada
com a mensagem n° 008, de 17 de fevereiro de 2010, e devidamente
acompanhada com as justificativas circunstanciadas para iniciativa da
matéria.

Instrução processual em termos. Tramitação da forma
regimental.

É o relatório.
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Acompanhamento eControle da Execução Orçamentara

// - VOTO DO RELATOR

9« a í matéria em epígrafe "Altera dispositivos da Lei n° 8.641 de
AartLag°SO fJ°08' qUB Crí°U ° GruP° Ocupacional Fiscalização
teuXnn Tc AP ~rm°'- "° qUadn P*"»™*»** * Estado eestruturaseu Plano de Cargos, Carreira e Remuneração, e dá outras providências.".

Conforme assevera sua Excelência e autor, o projeto tem
como objetivo de atender o princípio constituciona da efcSnda
garantindo o trabalho da Secretária de Estado do De^nvoMmento
Agropecuário e da Pesca. 'vuivimenro

)nmnn A Pr°P°siÇão em apreço não oferece complexidade nem
tampouco merece maiores ilações, haja vista que à luz da constituição tá
foi recepcionada pela Comissão de Constituição e Justiça.

Quanto aos aspectos financeiros e orçamentários afetos a essa
SESfc f,CaHev!d^CÍada SU° «Nwcao ao orçamento pr^ama do
,im^r> SUQ d0tQÇa° Própria aS quais eníendo- «tão perfeitamentesimetncas com oque impõe a lei de Responsabilidade Fiscal.

OYOr .. Assim sendo< não verificando qualquer óbice de natureza
ouannnH "***«*> es,adual' °Pin° favoravelmente sobre amatériapugnando pela aprovação da Medida Provisória n° 143/2010 nesta
Com,ssao de Acompanhamento eControle da Execução Orçamentária

É o voto.

Sala das Comissões, em 16 de março de 2010.

arYos BATINGA
RELATOR I



ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Comissão deAcompanhamento e Controle da Execução Orçamentária

/// - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Acompanhamento e Controle da
Execução Orçamentária, adota e recomenda o parecer do Senhor
Relator, pela aprovação da Medida Provisória n° 143/2010.

Éo parecer.
Sala das Comissões, em 16 de março de 2010.

'DERTDUNGA M
1/ Presidente

DEP. CARLOS BATINGA
RELATOR

DEP. JOÃO GONÇALVES
MEMBRO

DEP. FRANCISCA MOTTA
MEMÜRO

'

DEP. DINALDO WANDERLEY
MEMBRO/SUPLENTE

Àf&ffétâò

DEP. IVALDQ MORA
MEMBRO I

DEP. BRANCO MENDES

MEMBRO/SUPLENTE

Apreciada Pete Comissão

No D\aâOiQ3t<204o

Com fiP&VO J <V "S^^cJ>CA^ £>p£2&N£> H.
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Casa de Epilácio Pessoa

LEI N° 9.080, DE 15 DE ABRIL DE 2010.

Altera dispositivos da Lei n°. 8.641, de 28 de
agosto de 2008, que criou o Grupo Ocupacional
Fiscalização Agropecuária - FAP-1300 no
Quadro Permanente do Estado e estrutura seu
Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração, e
dá outras providências.

O PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DA ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA;

Faço saber que o Governador do Estado da Paraíba adotou a
Medida Provisória n° 143 de 12 de fevereiro de 2010; que a Assembléia
Legislativa aprovou, e eu, Ricardo Marcelo, Presidente em Exercício da Mesa da
Assembléia Legislativa,, para os efeitos do disposto na Emenda Constitucional n°
32 de 2001 da Constituição Federal e do Art. 63, § 3oda Constituição do Estado da
Paraíba c/c a Resolução n° 982/2005 da Assembléia Legislativa, PROMULGO, a
seguinte Lei:

Art. Io O artigo 25 da Lei n° 8.641, de 28 de agosto de 2008, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 25 Até a realização de concurso público e posterior
nomeação e posse dos aprovados para os Cargos de Fiscal Estadual
Agropecuário e Técnico em Defesa Agropecuária, todas as atribuições
previstas nos artigos 8o e 9o desta lei, permanecem sendo desempenhadas
pelos servidores integrantes do quadro da Secretaria de Estado do
Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca do Estado da Paraíba."

Art. 2o O artigo 26 da Lei n°. 8.641, de 28 de agosto de 2008, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 26 As despesas decorrentes da aplicação desta Lei serão
custeadas à conta do Orçamento Geral do Estado."



Art. 3o A Lei n°. 8.641, de 28 de agosto de 2008, passa a vigorar
acrescida do seguinte art. 27:

s« ""Art. 27 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5o Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, "Casa de
Epitácio Pessoa", João Pessoa, 15 de abril de 2010.

Presidente em Exerci



ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DEEPITÁCIO PESSOA

COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA EXECUÇÃO
ORÇAMENTARIA.

SECRETARIA LEGISLATIVA

SECRETARIA LEGISLATIVA

DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA ÀS

MEDIDA PROVISÓRIA N°.

143/2010 - (MENSAGEM 008) - DO GOVERNADOR DO ESTADO - Altera
dispositivo da Lei n°: 8.641, de 28 de agosto de 2008, que criou o Grupo Ocupacional
Fiscalização Agropecuária - FAP - 1300, no quadro permanente do Estado e
estrutura seu Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração, e dá outras providências.
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